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ter declarado de forma equivocada os valores 
percebidos na venda de imóvel rural, tem direito 
à repetição de indébito. Processo nº 5006940-
03.2013.4.04.7206 
TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. 
IRPF. VENDA DE IMÓVEL RURAL. GANHO DE 
CAPITAL. FORMA DE APURAÇÃO. CRITÉRIOS. 
INSTRUÇÃO NORMATIVA SRF Nº 84/2001. LEI 
Nº 9.393/1996. 1. A regra estabelecida no art. 10º, 
caput e § 2º, da IN/SRF nº 84/2001, ao restringir 
as hipóteses em que o valor da terra nua decla-
rado na DIAT [documento de informação e atua-
lização cadastral do ITR] possa ser utilizado para 
fins de apuração do imposto de renda sobre ganho 
de capital (IR/GCAP) na venda de imóveis rurais 
adquiridos a partir de 1997, está, em tese, confron-
tando a previsão legal contida no art. 19 da Lei nº 
9.393/1996, o qual não exige que a DIAT tenha sido 
apresentada necessariamente pelo adquirente. 2. 
A Lei nº 9.393/1996 prevê que, mesmo em caso de 
não apresentação da DIAT, ainda assim não seriam 
considerados na apuração do IR/GCAP o valor da 
terra nua registrado das transações imobiliárias, 
mas sim o valor da terra nua constante do sistema 
de informações de preços de terras de que dispõe a 
Receita Federal. 3. Apelação e remessa oficial des-
providas. Processo nº 5012189-94.2015.4.04.7001 
TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA PESSOA 
FÍSICA. GANHO DE CAPITAL. ALIENAÇÃO DE 
IMÓVEL RURAL. CUSTO DE AQUISIÇÃO E VALOR 
DE VENDA. ILEGALIDADE DA INSTRUÇÃO NOR-
MATIVA SRF Nº 84/2001. LEI Nº 9.393/1996, ARTI-
GOS 14 E 19. 1. O § 2º do art. 10 da IN nº 84/2001 
destoa claramente tanto do art. 19 quanto do art. 
14 da Lei nº 9.393/1996, visto que adota como base 
de cálculo, para a apuração do ganho de capital de 
imóvel rural, o valor constante nos documentos 
de aquisição e de alienação. 2. Há de se entender 
a disposição do § 2º do art. 3º da Lei nº 7.713/1988, 
que define ganho de capital como a diferença 
positiva entre o valor de transmissão do bem ou 
direito e o respectivo custo de aquisição corrigido 
monetariamente, em consonância com as nor-
mas específicas da Lei nº 9.393/1996, que regem 
a apuração do ganho de capital de imóveis rurais. 
3. O valor do imóvel rural é definido pelo Valor da 
Terra Nua, nos exatos termos do art. 10 da Lei nº 

9.393/1996, que exclui as construções, instalações 
e benfeitorias, culturas permanentes e temporá-
rias, pastagens cultivadas e melhoradas e florestas 
plantadas. 4. No caso de falta de entrega do DIAT, 
o ganho de capital apurado por lançamento de ofí-
cio deve considerar as “informações sobre preços 
de terras, constantes de sistema a ser por ela ins-
tituído, e os dados de área total, área tributável e 
grau de utilização do imóvel”. Somente para imó-
veis adquiridos antes de 1/1/1997 – o que não é a 
hipótese dos autos – poderia o ganho de capital 
levar em conta o valor da escritura. 5. A Instrução 
Normativa SRF nº 84/2001 ainda estabelece outro 
requisito não previsto em lei, determinando que os 
custos das benfeitorias (construções, instalações e 
melhoramentos), das culturas permanentes e tem-
porárias, das árvores e florestas plantadas e das 
pastagens cultivadas ou melhoradas, quando não 
tiverem sido deduzidos como custo ou despesa 
da atividade rural, são computados para efeito de 
apuração de ganho de capital. 6. Havendo definição 
expressa nos artigos 14 e 19 da Lei nº 9.393/1996 
quanto à base de cálculo do ganho de capital – o 
valor da terra nua declarado ou o valor arbitrado, 
quando não houver declaração – sem a imposição 
de deduzir as benfeitorias no custeio da atividade 
rural, também viola o princípio da legalidade o art. 
9º, § 2º, e o art. 19, inciso VI e §§ 1º e 2º da IN SRF nº 
84/2001. Processo nº 5002098- 90.2012.4.04.7116

Em decorrência do exposto, para efeitos de apuração 
do imposto de renda sobre o ganho de capital na alie-
nação de imóvel rural pela pessoa física, não existindo 
o valor da terra nua declarado, a base de cálculo não é a 
diferença positiva entre o custo de aquisição e valor de 
alienação constante nos respectivos documentos, mas 
sim o valor a ser apurado em procedimento de fiscaliza-
ção, observando-se os critérios fixados em lei.

NOTAS

1 Art. 3, §2º.

2 Art. 19 da Lei nº 9.393/1996.

3 Art. 14 da Lei nº 9.393/1996.

4 Art. 10, §2º, da IN nº 84/2001.

5 Art. 97, IV, do Código Tributário Nacional.

 JOANA D’ARC AMARAL BORTONE 

Advogada

Conhecido incidente de conflito de compe-
tência, nos termos do art. 66 do Código 
de Processo Civil de 2015 (CPC/2015, 

equivalente ao art. 115 do CPC/1973), se configura 
quando dois ou mais juízes declaram-se compe-
tentes ou consideram-se incompetentes para 
o processamento e julgamento de uma mesma 
matéria, ou ainda quando existir controvérsia 
acerca da reunião ou separação de processos 
entre duas ou mais autoridades judiciárias.

E quando o já conhecido e eficaz incidente 
jurídico, originário do Processo Civil, traz situ-
ação inusitada para arbitragem? Trata-se de 
questão inédita para jurisprudência e doutrina 
nacional, a possibilidade de suscitar conflito 
de competência entre dois tribunais arbitrais 
perante o Superior Tribunal de Justiça (STJ).

Superados debates primitivos sobre a cons-
titucionalidade da Lei de Arbitragem (Lei nº 
9.907/1996), que restou definitivamente diri-
mida ao ter sua constitucionalidade declarada 
pelo Supremo Tribunal Federal (STF) em 20011, 
e seu caráter jurisdicional também reconhe-
cido pela jurisprudência do STJ em 2014, surge 
questão inédita sobre conflito de competência 
entre tribunais arbitrais, diferente das já conhe-
cidas hipóteses de conflito entre juízo estatal e 
câmara arbitral, nas quais inúmeros preceden-
tes solidificaram não só as cláusulas arbitrais, 
mas a competência do juízo arbitral para definir 
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de competência e atribuição legal ou constitucional a 
esse propósito, não existindo qualquer relação de hie-
rarquia ou vinculação entre o juízo estatal e arbitral, 
razão pela qual foi acertadamente afastada pelo acórdão 
supracitado. Na mesma linha no que tange aos tribunais 
de segunda instância que, nos termos da norma consti-
tucional, teriam competência residual para dirimir con-
flitos entre juízos a eles vinculados.

Situação idêntica ocorre com os tribunais arbitrais 
que ainda que se encontrem situados na mesma uni-
dade da Federação, não são vinculados a nenhum Tri-
bunal de Justiça ou Tribunal Regional Federal, ainda 
que se utilize do paralelismo de estruturas entre as 
jurisdições estatal e arbitral. Por essa razão, afirmou o 
relator, Ministro Marco Aurélio Bellizze, em seu voto:

Importa reconhecer, na verdade, que, se a redação 
constitucional não pressupõe que o conflito de compe-
tência perante o STJ dê-se apenas entre órgãos judican-
tes pertencentes necessariamente ao Poder Judiciário, 
de todo descabido estabelecer qualquer vinculação do 
tribunal arbitral, que não compõe a organização do 
Poder Judiciário, a qualquer órgão de primeira ou de 
segunda instância deste Poder estatal.

É de se estabelecer, nesses termos, segundo penso, 
a competência do Superior Tribunal de Justiça, em 
atenção à função constitucional que lhe é atribuída no 
art. 105, I, d, da Carta Magna, para conhecer e julgar o 
conflito de competência estabelecido entre tribunais 
arbitrais”

Questão curiosa de se destacar é que, na hipótese 
do caso supracitado, ambos os tribunais arbitrais eram 
vinculados a mesma câmara de arbitragem. Todavia, 
como sabido, quem ostenta o poder jurisdicional na 
arbitragem, com exclusividade, é o árbitro eleito pelas 
partes para formação do painel arbitral. A câmara de 
arbitragem e seus diretores apenas administram o 
procedimento arbitral, sem interferir em nenhum ato 
decisório cuja competência não lhes foi atribuída, o 
que afasta definitivamente a possibilidade de determi-
nar a competência dos tribunais a ele vinculados e que 
profiram decisões inconciliáveis entre si.

E ainda que assim não fosse, em razão da tenra 
idade da Lei de Arbitragem e sua vigência reconhe-
cida no ordenamento jurídico brasileiro, não há pre-
visão expressa pela Lei, tampouco pelo regulamento 
da câmara de arbitragem daquele caso concreto. E tal 
previsão seria impossível, uma vez considerado que a 

eleição de árbitros pelas partes, para constituição 
de cada painel, atende ao princípio da autonomia 
da vontade e do interesse das partes, princípio esse 
basilar de qualquer procedimento arbitral, limi-
tando sua competência, inclusive, ao litígio para o 
qual foi eleito. 

Ademais, assim como acontece com a lei, o 
regulamento de arbitragem nem sempre é capaz 
de prever todas as situações práticas que mere-
çam um regramento específico a fim de prevenir 
e solucionar impasses originados daquele conflito. 
Se não fosse suficiente, nunca é muito lembrar a 
aplicação subsidiária do Código de Processo Civil 
no que for omissa a lei de arbitragem, que deve ser 
interpretada de maneira sistemática e teleológica 
para garantia de sua finalidade.

Assim, conclui-se que não há como rejeitar o 
cabimento do conflito de competência em hipóte-
ses similares, sob pena de admitir a subsistência 
de deliberações jurisdicionais exaradas por tribu-
nais arbitrais que se excluam mutuamente, como 
se houvesse um vácuo no ordenamento jurídico, 
negando-se às partes a definição do órgão arbitral 
efetivamente competente para resolver a causa 
posta em julgamento, conferindo-lhes instru-
mento processual eficaz para esse propósito, em 
manifesto agravamento da insegurança jurídica, 
fazendo imprescindível a utilização do incidente 
de competência, para indicar, diante de cada caso 
concreto, o juízo – arbitral ou estatal – compe-
tente para solução do conflito.

Em se tratando de dois tribunais arbitrais, com-
pete ao Superior Tribunal de Justiça, em especial 
atenção à função constitucional que lhe foi atribu-
ída, conhecer e julgar conflito de competência esta-
belecido por esses tribunais que ostentem natu-
reza jurisdicional, ainda que vinculados à mesma 
câmara arbitral, considerada a inexistência de 
disciplina regulamentar arbitral ou legal específica 
sobre o tema.

NOTA

1 (STF. SE5206 AgR, Relator Ministro Sepúlveda Pertence, Tribu-
nal Pleno, julgado em 12/12/2001, DJ 30/4/2004, PP-00059, 
EMENT. VOL.-02149-06 PP-00958).

sua própria competência – kompetenz-kompetenz – 
garantindo a segurança jurídica para o ainda novo 
meio alternativo de resolução de conflitos.

A hipótese de conflito de competência entre 
juízo estatal e câmara arbitral, é conhecida e 
pacificada pela jurisprudência dos tribunais supe-
riores, em razão da previsão constitucional e fun-
ção que lhe é atribuída no art. 105, I, “d” da Carta 
Magna, de conhecer e julgar conflito de compe-
tência estabelecido entre tribunais diversos.

Mas, em havendo conflito de competência entre 
tribunais arbitrais, seria competente o Superior 
Tribunal de Justiça para dirimir tal conflito? Ques-
tão imprescindível para responder essa pergunta é 
a natureza jurisdicional a atividade realizada pela 
arbitragem, já reconhecida à exaustão pelo STJ e 
solidificada por sua jurisprudência.

Não obstante a aceitação nacional do caráter 
jurisdicional da arbitragem, muito ainda se discu-
tia sobre a possibilidade de equiparação do árbitro 
ao “juiz de fato e de direito”, que se assim o fosse, 
colocaria na condição de órgão passível de prota-
gonizar conflito de competência, nos termos do 
art. 66, CPC e 105, I, “d”, da Constituição Federal. 
Contudo, o Superior Tribunal de Justiça enfrentou 
tal questão no julgamento do leading case CC nº 
111.230/DF, no qual a 2a Seção do STJ confirmou o 
caráter jurisdicional da arbitragem, reconhecendo 
a possibilidade de conflito de competência entre 
juízo estatal e câmara arbitral, cuja competência é 
do Superior Tribunal de Justiça.

Tal confusão se deu em razão do reconheci-
mento de que o tribunal arbitral, a despeito de não 
compor organicamente o Poder Judiciário, deve ser 
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compreendido na expressão “quaisquer tribunais” a que 
se refere a norma constitucional, sobretudo porque, 
assim como o Judiciário, tem competência para resol-
ver o conflito de interesses em definitivo, aplicando a 
lei ao caso concreto.

O referido julgado representou uma confirmação 
de direção na jurisprudência do STJ, quando se pas-
sou a admitir o processamento de conflitos de com-
petência protagonizados entre tribunais arbitrais em 
confronto com órgãos integrantes organicamente do 
Poder Judiciário.

Contudo, admitindo que o Direito é ciência que 
está em constante movimento e transformação, 
acompanhando uma globalizada sociedade para apri-
morar, lapidar e adequar sua tarefa à realidade social, 
em julho de 2022, bate às portas do Superior Tribu-
nal de Justiça questão inédita sobre o referido tema: 
o conflito de competência entre dois tribunais arbi-
trais. E sendo passível de conhecimento, quem seria 
competente para julgar o suposto conflito?

Para responder os dois questionamentos, impres-
cindível voltar duas casas e relembrar os esclarecimen-
tos trazidos acima de que, uma vez estabelecida a natu-
reza jurisdicional da arbitragem, o tribunal arbitral se 
insere indubitavelmente na expressão “quaisquer tribu-
nais”, contida no permissivo constitucional, sendo pos-
sível vislumbrar não só a hipótese primitiva de conflito 
entre jurisdição estadual e arbitral, mas também entre 
os próprios tribunais arbitrais, à justificar em ambos os 
casos sua apreciação pelo Superior Tribunal de Justiça. 
Foi nesse sentido o acórdão lavrado pela 2a Seção do STJ, 
à unanimidade, no julgamento do CC nº 185.702/DF.

Concluiu-se na ocasião do julgamento que com-
pete ao Superior Tribunal de Justiça conhecer e julgar 
originariamente os conflitos de competência entre 
quaisquer tribunais (leia-se, Tribunais de Justiça dos 
estados e do Distrito Federal, Tribunais Regionais 
Federais e tribunais arbitrais), ressalvado o disposto 
no art. 102, I, “o” (conflito entre tribunais superiores 
a ser julgado pelo STF), bem como entre tribunal (os 
mesmos antes referidos) e juízes a ele não vinculados 
e entre juízes vinculados a tribunais diversos.

Após a acertada interpretação da norma cons-
titucional, qualquer dúvida ainda existente sobre 
a competência do juiz de primeira instância, inde
pendente da necessidade de interpretação da cláusula 
compromissória arbitral, resta dirimida pela ausência 


